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R E L A T Ó R I O
 
 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL em face da r.
decisão que, em sede de ação anulatória, declarou a suspensão da exigibilidade da multa isolada
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e seus respectivos consectários legais a que se refere a decisão administrativa proferida no
Processo Administrativo n.º 16327.720021/2018-30.

Alega a agravante, em síntese, que as multas de ofício e isolada não decorrem da
mesma infração e não incidem sobre a mesma base de cálculo, assim, podem ser cobradas
cumulativamente.

Indeferido o pedido de concessão do efeito suspensivo.

Com contraminuta do BANCO ITAUCARD S.A, retornaram os autos para julgamento.

É o relatório.
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V O T O
 

 

O ora agravado ajuizou ação anulatória de débito fiscal discutindo, entre outros
pontos, a aplicação concomitante da multa isolada, por falta de recolhimento de estimativas no
curso do período de apuração, e da multa de ofício, pela falta de pagamento de tributo apurado,
tendo em vista tal fato constituir uma única hipótese de incidência da infração, devendo a
cobrança da multa isolada ser afastada, sob pena de ofensa às disposições do art. 44 da Lei nº
9.430/96, bem como do art. 150, da Constituição Federal.

Entendo que, de fato, a multa isolada não poderia, em princípio, ter sido aplicada de
modo cumulado com a multa de ofício, uma vez que a dupla penalidade, no caso, configuraria bis

, o que é vedado. Tal entendimento está em consonância com a jurisprudência atual do E.in idem
STJ. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MULTA ISOLADA
E DE OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N.
11.488/07). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. 

1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de cumulação das multas
dos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/96 no caso de ausência do
recolhimento do tributo. 

2. Alegação genérica de violação do art. 535 do CPC. Incidência da Súmula 284
do Supremo Tribunal Federal. 

3. A multa de ofício do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96 aplica-se aos casos
de "totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração
inexata". 

4. A multa na forma do inciso II é cobrada isoladamente sobre o valor do
pagamento mensal: "a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro
de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto
a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº
11.488, de 2007) e b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a
contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no
caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei n. 11.488, de 2007)". 

5.  As multas isoladas limitam-se aos casos em que não possam ser
exigidas concomitantemente com o valor total do tributo devido. 

6. No caso, a exigência isolada da multa (inciso II) é absorvida pela multa
de ofício (inciso I). A infração mais grave absorve aquelas de menor
gravidade. Princípio da consunção. 
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Recurso especial improvido.

(REsp 1496354/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015 - grifei)

 

Com efeito, a ausência de recolhimento da estimativa mensal do IRPJ e da CSLL,
que é a infração punida com a multa isolada, está abrangida pela infração consistente no
recolhimento a menor do tributo ao fim do ano-calendário, que acarreta a multa de ofício. Destarte,
a multa de ofício, de maior gravidade, absorve a multa isolada.

Desta sorte, afiguro prudente que seja mantida a decisão que decretou a suspensão
da exigibilidade da cobrança em comento.

Ante o exposto,  , nos termos danego provimento ao agravo de instrumento
fundamentação.

É o meu voto.
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E M E N T A
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA FISCAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MULTA DE OFÍCIO E ISOLADA. ART. 44 DA LEI Nº 9.430/96. CUMULAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PRINCÍPIO DA ABSORÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.

- O ora agravado ajuizou ação anulatória de débito fiscal discutindo, entre outros pontos, a
aplicação concomitante da multa isolada, por falta de recolhimento de estimativas no curso do
período de apuração, e da multa de ofício, pela falta de pagamento de tributo apurado, tendo em
vista tal fato constituir uma única hipótese de incidência da infração, devendo a cobrança da multa
isolada ser afastada, sob pena de ofensa às disposições do art. 44 da Lei nº 9.430/96, bem como
do art. 150, da Constituição Federal.

- Entendo que, de fato, a multa isolada não poderia, em princípio, ter sido aplicada de modo
cumulado com a multa de ofício, uma vez que a dupla penalidade, no caso, configuraria bis in

, o que é vedado. Tal entendimento está em consonância com a jurisprudência atual do E.idem
STJ.

- Com efeito, a ausência de recolhimento da estimativa mensal do IRPJ e da CSLL, que é a
infração punida com a multa isolada, está abrangida pela infração consistente no recolhimento a
menor do tributo ao fim do ano-calendário, que acarreta a multa de ofício. Destarte, a multa de
ofício, de maior gravidade, absorve a multa isolada. 

- Agravo de instrumento improvido.

  ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Quarta Turma, à
unanimidade, decidiu negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto da Des.
Fed. MÔNICA NOBRE (Relatora), com quem votaram os Des. Fed. MARCELO SARAIVA e
ANDRÉ NABARRETE. Ausente, justificadamente, a Des. Fed. MARLI FERREIRA, nos termos do
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
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